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ACÓRDÃO
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APELAÇÃO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER.
IMPROCEDÊNCIA. INCONFORMISMO DA PARTE
AUTORA.  PRETENSÃO.  EQUIPARAÇÃO
SALARIAL.  INVIABILIDADE.  AGENTE  DE
TRÂNSITO.  OBJETIVO.  PERCEPÇÃO  DE
VENCIMENTOS AUFERIDOS PELOS AGENTES DE
ARRECADAÇÃO  DE  TRIBUTO.  LEGISLAÇÃO
APTA  A  CONFIRMAR  SEMELHANÇA  NO
DESEMPENHO  DOS  CARGOS.  AUSÊNCIA.
PERMISSÃO  PARA  O  JUDICIÁRIO  MODIFICAR
VENCIMENTOS.  IMPOSSIBILIDADE.
ATENDIMENTO  AOS  TERMOS  DA  SÚMULA
VINCULANTE  Nº  37,  DO  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL. DESPROVIMENTO. 

-  Não  havendo  confirmação  de  legislação  local
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assemelhando  as  funções  desempenhadas  entre  os
agentes de trânsito e os de arrecadação de tributos,
inviável  se  mostra  a  equiparação  salarial  entre  os
cargos,  a  fim  de  corrigir  eventual  disparidade
remuneratória.

- Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função
legislativa,  aumentar  vencimentos  de  servidores
públicos  sob fundamento de  isonomia,  nos  termos
da Súmula Vinculante nº 37,  do Supremo Tribunal
Federal. 

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o apelo.

Trata-se de  APELAÇÃO, fls. 192/198, interposta por
Kalianna Batista Moura, em combate à sentença prolatada pela Juíza de Direito da 1ª
Vara  da  Comarca  de  Sapé,  fls.  188/189,  a  qual  julgou  improcedente  o  pleito
formulado na inicial da  Ação de Obrigação de Fazer  de que cuidam os presentes
autos, movidos em desfavor do Município de Sapé, consoante se extrai do excerto
dispositivo, abaixo reproduzido:

Ante o exposto, com esteio no art. 487, I, do Código
de  Processo  Civil,  JULGO  IMPROCEDENTE  O
PEDIDO  DA  PARTE  AUTORA,  resolvendo  o
mérito.

Em  suas  razões,  defendeu  a  recorrente a
impropriedade do provimento atacado,  tendo em vista  a  existência  de  legislação
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local, prevendo expressamente o direito à equipação salarial perseguida, a saber: que
o agente de trânsito receba os vencimentos nos moldes dos agentes de tributo, à luz
do  Código  de  Trânsito  brasileiro,  da  Lei  Orgânica  do  Município  de  Sapé  e  da
Constituição Federal.

Contrarrazões ofertadas às fls. 202/208, sustentando a
manutenção da sentença, lançando mão, para tanto, dos seguintes argumentos: do
princípio constitucional da separação dos poderes, do regime jurídico especial, do
cumprimento das obrigações contratuais. 

Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se
em vista a não subsunção do caso em quaisquer das hipóteses, nas quais esse Órgão,
por  seus  representantes,  deva  intervir  como  fiscal  da  ordem  jurídica;
consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO 

Kalianna Batista Moura  ajuizou a vertente  Ação de
Obrigação de Fazer, sustentando que, na condição de aprovada no concurso público
realizado pelo Município de Sapé, para o cargo de Agente de Trânsito em que restou
aprovada  na  12ª  colocação  receberia,  a  titulo  de  remuneração,  vencimentos  no
importe  de  um salário  mínimo.  Contudo,  tal  previsão  afrontaria  a  legislação  de
regência, ocasião em que postulara a equiparação entre os vencimentos do cargo que
ocupa nos quadros da Municipalidade de Sapé, qual seja,  o de Agente de Trânsito,
e os dos cargos de Agente Fiscal de Tributos e Agente Fiscal de Obras, sob a tese de
que,  em  matéria  de  fiscalização  e  arredação,  as  funções  exercidas  seriam
assemelhadas,  situação  em  que  o  art.  90,  da  Lei  Orgânica  daquele  município
expressamente agasalharia tal  intento.

Por ocasião da sentença, a magistrada refutou o pleito
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formulado  na  exordial,  fundamentando  a  decisão,  entre  outros  argumentos,  na
Súmula  Vinculante  nº  37,  do  Supremo  Tribunal  Federal,  e,  também,  porquanto
"evidente a ausência de similutude entre as atribuições do cargo ocupado pela parte
autora  e  os  de  agente  fiscal  de  tributos  e  de  obras  do  município  de  Sapé,  não
vislumbro a possibilidade de aplicação, no caso em tela, do art. 90, da Lei Orgânica
Municipal de Sapé, razão pela qual não deve prosperar a pretensão da parte autora",
fl. 189/V. 

Denota-se, á evidência, que a aspiração da recorrente
se  coloca  em  rota  de  colisão  com  as  normas  regentes  da  Admintração  Pública,
sobretudo de ordem constitucional.

Em  primeiro  lugar,  o  art.  90,  da  Lei  Orgânica  do
Munípio de Sapé, com as respectivas emendas, fl. 90, estabelece que "Fica assegurado
aos servidores da administração pública direta, indireta ou fundacional, isonomia de
vencimento para cargos e atribuições iguais ou assemelhados do mesmo Poder ou
entre servidores dos Poderes Executivo e Legislativo, ressalvadas as vantangens de
caráter individual e as relativas à natureza ou o local de trabalho".

Para  corroborar  o  direito  de  percepção  de
vencimentos nos moldes pretendidos, competeria a parte autora colacionar prova da
existência  de  legislação  apta  a  promover  mencionada  equiparação,  ou  que
confirmasse o exercício de funções assemelhadas, não se valendo, como tal a simples
menção das atribuições do agentes de trânsito, nos moldes dos arts. 21 e 24, da Lei nº
9.503/1997,  concernente   ao  Código  de  Trânsito  brasileiro,  entre  os  quais  a
arrecadação de valores relativa às infrações administrativas.

De outra sorte, o princípio da igualdade, apregoado
nos moldes do art. 5º,  caput, da Constituição Federal, não se mostra absoluto, uma
vez  que em seu inteiro  teor,  a  Carta  Magna traz  inúmeras  exceções  às  regras  lá
dispostas,  sem  desnaturar  seu  âmago,  registre-se.  É  o  que  acontece,  à  guisa  de
exemplo,  com o inciso XVIII,  do  art.  37,  quando estabelece que "a  administração
fazendária  e seus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas de competência e
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jurisdição, precedênca sobre os demais setores administrativos.

Desse modo,  a equiparação pretendida só poderá ser
realizada mediante alteração legislativa, cabendo ao Poder Executivo, em regra, a
iniciativa exclusiva para, querendo, propor alteração no regime jurídico atual que
disciplina o cargo ocupado pela demandante. Nesse caminhar, é o disposto no art.
61, § 1º, II, "a", da Constituição Federal, quando consigna ser privativa do Chefe do
Poder Executivo a inicitiva de leis que disponham sobrem entre outros, o aumento
de remuneração no serviço público.

Ainda que assim não fosse, infere-se que o objetivo da
apelação vai de encontro a Súmula Vinculante nº 37, do Supremo Tribunal Federal,
cuja transcrição não se dispensa:

Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função
legislativa,  aumentar  vencimentos  se  servidores
públicos sob o fundamento de isonomia. 

A esse respeito, segue precedente jurisprudencial:

APELAÇÃO  CÍVEL.  SERVIDOR  PÚBLICO
ESTADUAL  ATIVO.  REAJUSTES  DA  LEI
ESTADUAL  Nº  13.957/12.  PRETENSÃO  DE
EQUIPARAÇÃO  SALARIAL.  ISONOMIA
PRETENSÃO DE EQUIPARAÇÃO SALARIAL A Lei
13.  957/12 ao  instituir  reajustes  diferenciados  aos
servidores inativados pela média,  com base no art.
40,  §§  3º  e  17  da  Carta  Magna,  visou  recompor
prejuízo sofrido por estes. Os servidores ativos, caso
dos autores, com a Lei 13.957/12, obtiveram reajustes
e tiveram a parcela autônoma incorporada e a seguir
extinta,  integrada  ao  vencimento  básico  inicial  da
carreira,  o  que  acabou,  por  majorar  o  vencimento
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básico de toda a categoria.  Assim, o que buscou o
legislador  com  a  Lei  13.957/12  foi  equilibrar  os
benefícios  concedidos  aos  ativos  e  aos  inativos.
Inexiste. ofensa ao princípio da isonomia, eis que o
legislador  buscou  dar  tratamento  igual  aos
servidores  ativos  e  inativos,  o  que  impõe  seja
desacolhida a tese defendida pelos demandantes. O
que  o  legislador  fez  ao  editar  a  Lei  Estadual  nº
13.957/2012  foi  cumprir  e  observar  o  princípio  da
isonomia. 2. Ao Poder Judiciário, que não tem função
legislativa,  não  cabe  conceder  aumento  de
vencimento a servidores publicos, sob o fundamento
da isonomia - Súmula nº 339 do Supremo Tribunal
Federal.  APELAÇÃO  DESPROVIDA.  (Apelação
Cível  Nº  70069209740,  Vigésima  Quinta  Câmara
Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Angela
Maria Silveira, Julgado em 23/08/2016). (grifei)

É  que,  o  enquadramento  funcional  nos  diferentes
padrões remuneratórios especificados em dado ente federado é tarefa reservada à
lei,  que  há  de  observar  não  apenas  a  escolaridade  exigida,  mas  a  natureza  e
complexidade das funções, os demais requisitos exigidos para o acesso ao cargo e a
responsabilidade e a especificidades inerentes ao seu exercício,  não cabendo, como
visto, tal missão ao Poder Judiciário.

Logo, mantenho a sentença irretocável.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  À
APELAÇÃO.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
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Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto. Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 16 de novembro de 2017 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Desembargador

Relator
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